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CONSELHO FEDERAL DE MEDICINA

RESOLUCAO CFM n° 1.605/2000
(Publicada no D.O.U. 29 SET 2000, Secéo |, p.30)
(Retificacdo publicada no D.O.U. 31 JAN 2002, Secéo |, p.103)

O médico nédo pode, sem o consentimento do paciente,
revelar o conteido do prontuario ou ficha médica.
Revoga-se a Resolucdo CFM n°® 999/1980.

O Conselho Federal de Medicina, no uso das atribuicdes conferidas pela Lei n°® 3.268, de
30de setembro de 1957, regulamentada pelo Decreto n°® 44.045, de 19 de julho de 1958,
e

CONSIDERANDO o disposto no art. 154 do Cdédigo Penal Brasileiro e no art. 66 da Lei
das Contravencoes Penais;

CONSIDERANDO a forga de lei que possuem os artigos 11 e 102 do Codigo de Etica
Médica, que vedam ao médico a revelacao de fato de que venha a ter conhecimento em
virtude da profissado, salvo justa causa, dever legal ou autorizacéo expressa do paciente;

CONSIDERANDO que o sigilo médico é instituido em favor do paciente, o que encontra
suporte na garantia insculpida no art. 5°, inciso X, da Constituicdo Federal;

CONSIDERANDO que o “dever legal’” se restringe a ocorréncia de doencas de
comunicacao obrigatéria, de acordo com o disposto no art. 269 do Cddigo Penal, ou a
ocorréncia de crime de acdo penal publica incondicionada, cuja comunicacdo nao
exponha o paciente a procedimento criminal conforme os incisos | e 1l do art. 66 da Lei
de Contravencdes Penais;

CONSIDERANDO que a lei penal s6 obriga a “comunicagado”, o que néo implica a
remessa da ficha ou

CONSIDERANDO que a ficha ou prontuario médico ndo inclui apenas o atendimento
especifico, mas toda a situacdo médica do paciente, cuja revelacédo poderia fazer com
gue 0 mesmo sonegasse informagdes, prejudicando seu tratamento;

CONSIDERANDO a frequente ocorréncia de requisicdes de autoridades judiciais,
policiais e do Ministério Publico relativamente a prontuarios médicos e fichas médicas;

CONSIDERANDO que ¢ ilegal a requisicao judicial de documentos médicos quando ha
outros meios de obtencéo da informag&o necessaria como prova;

CONSIDERANDO o parecer CEM n° 22/2000; (retificacao publicada no D.O.U. de 31/01/2012)
(Texto anterior: Considerando o Parecer CFM n° 1973/2000)

CONSIDERANDO o decidido em Sessao Plenéria de 15.9.00,
RESOLVE:

Art. 1° - O médico ndo pode, sem o0 consentimento do paciente, revelar o contetdo do
prontudrio ou ficha médica.
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Art. 2° - Nos casos do art. 269 do Cdodigo Penal, onde a comunicacdo de doenca
compulsoria, o dever do médico restringe-se exclusivamente a comunicar tal fato
autoridade competente, sendo proibida a remessa do prontuario médico do paciente.
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Art. 3° - Na investigacé@o da hipétese de cometimento de crime o médico esta impedido
de revelar segredo que possa expor 0 paciente a processo criminal.
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pe%ra—mstn&a—aes—fates—em—qaesﬂenamen&e SUSPENSO em fungao de deusao Jud|C|aI
expressa nos autos da Apelagéo Civil n® 5009152-15.2013.4.04.7200/SC

Art. 5° - Se houver autorizacdo expressa do paciente, tanto na solicitacdo como em
documento diverso, o médico podera encaminhar a ficha ou prontuario médico
diretamente a autoridade requisitante.

Art. 6° - O médico devera fornecer cépia da ficha ou do prontuario médico desde que
solicitado pelo paciente ou requisitado pelos Conselhos Federal ou Regional de
Medicina.

Art. 7° - Para sua defesa judicial, o médico podera apresentar a ficha ou prontuario
médico a autoridade competente, solicitando que a matéria seja mantida em segredo de
justica.

Art. 8° - Nos casos nao previstos nesta resolucdo e sempre que houver conflito no
tocante a remessa ou ndo dos documentos a autoridade requisitante, o médico devera
consultar o Conselho de Medicina, onde mantém sua inscrigdo, quanto ao procedimento
a ser adotado.

Art. 9° - Ficam revogadas as disposi¢cdes em contrario, em especial a Resolu¢cdo CFM
n° 999/80.

Brasilia-DF, 15 de setembro de 2000.

EDSON DE OLIVEIRA ANDRADE RUBENS DOS SANTOS SILVA
Presidente Secretario-Geral
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